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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Trata-se de Recursos de Apelação interpostos pelo Ministério Público Federal, por João Eduardo de Sá e por Maria Tereza Sá Guimarães em face da sentença que condenou os réus pela prática dos crimes previstos no art. 168-A c/c art. 71, ambos do Código Penal, bem como condenou o réu João Eduardo de Sá pela prática do crime previsto no art. 299 do Código Penal.

O Ministério Público Federal limita-se a pedir a exasperação da pena de multa aplicadas aos réus. Alega, em suma, que “no tocante à aplicação da pena de multa, é pacífico o entendimento de que esta deve seguir o critério trifásico explicitado no art. 68 do Código Penal na fixação da quantidade de dias-multa, de modo a se manter uma estrita proporcionalidade com a pena privativa de liberdade a ser aplicada cumulativamente ao sentenciado” (fl. 905v). Aduz que “se a majoração da pena-base, após ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, foi de 1/6 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima para o réu JOÃO EDUARDO e de 1/9 para a ré MARIA TEREZA, naturalmente a pena de multa deveria ser acrescida nas mesmas frações” (fl. 906).
Em seu recurso, o réu João Eduardo de Sá (fls. 908/916) arguiu, preliminarmente, a nulidade absoluta do processo por cerceamento de defesa. Aduz que requereu a expedição de ofício à Receita Federal para que informasse os pagamentos realizados e que tal pedido foi negado.

No mérito, alega a inexistência de prova segura de sua participação na prática dos delitos pelo qual foi denunciado. Sustenta que “no decorrer da instrução processual, restou evidenciado que o réu João Eduardo de Sá não teve qualquer participação na consecução dos atos, sendo uma vítima, pois não tinha nenhum conhecimento dos fatos que realmente aconteceram” (fl. 911).

Ao final, requer seja provido seu recurso para declarar a nulidade absoluta do presente feito, por cerceamento de defesa. Alternativamente requer: (i) seja reformada a sentença para absolvê-lo dos crimes pelos quais foi condenado; (ii) a diminuição das penas aplicadas na sentença para o patamar mínimo.

A ré Maria Tereza Sá Guimarães, em seu recurso (fls. 922/933) arguiu, preliminarmente, o cerceamento de defesa, alegando, em suma, que não foi deferido o pedido de diligências com a finalidade de demonstrar a quitação dos débitos perante a Receita Federal.

No mérito, alega  que não restou comprovado nos autos sua participação nos fatos ilícitos que lhe foram atribuídos na peça acusatória. Afirma que “o fato de constar no contrato social que determinado sócio seria o responsável pela arrecadação e repasse das contribuições não é suficiente para condenar” (fl. 927).
Ao final, pugna pela reforma da sentença para absolvê-la da imputação pela qual foi condenada e, alternativamente, requer a redução da pena. Para tanto, alega tratar-se de ré primária e com bons antecedentes. Pede, ainda, a redução da pena de multa.

Com contrarrazões (fls. 917/919, 934/938 e 940/942), subiram os autos a esta Corte Regional Federal onde receberam parecer ministerial pelo não provimento do apelo (fls. 796/804).

É o Relatório.
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